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Resumo  Este artigo discute os sentidos dados à diretriz da atenção diferenciada pelos profissionais de saúde da Equi-
pe Multidisciplinar da Saúde Indígena (EMSI) que atuam no Distrito Sanitário Especial Indígena do Alto Rio Negro. 
Estudo qualitativo exploratório, a partir da perspectiva da hermenêutica-dialética, com características descritivas e 
analíticas, no qual foram realizadas 15 entrevistas semiestruturadas com profissionais das Equipes Multidisciplinares 
da Saúde Indígena e procedeu-se à análise de conteúdo. Como resultado das análises, são apresentados quatro núcle-
os de sentidos: Atenção diferenciada como um modo de fazer atenção primária no território; Atuação realizada de 
acordo com as diferenças culturais da população; Autoatenção, medicina tradicional e a construção dos itinerários 
terapêuticos; e Desafios e dificuldades dos profissionais em lidar com os cuidados tradicionais. Na percepção dos pro-
fissionais, a atenção diferenciada está vinculada a condições de realização do trabalho nessa modalidade de atenção 
primária e, para a sua atuação, destacam a necessidade de respeitar as diferenças culturais da população assistida. Os 
profissionais reconhecem os usos e efetividade das práticas e conhecimentos indígenas, e as especificidades por regiões. 
Palavras-chave  Serviços de saúde indígena, Saúde de populações indígenas, Região Amazônica, Profissionais de 
saúde, Pesquisa qualitativa

Abstract  This article discusses the meanings of differentiated health care guideline given by health professionals from 
the Indigenous Health Multidisciplinary Team (EMSI) who work at the Alto Rio Negro Special Indigenous Health 
District (DSEI-ARN). This exploratory, descriptive, analytical, and qualitative study conducted 15 semi-structured 
interviews with professionals from the Indigenous Health Multidisciplinary Teams of the DSEI-ARN, which were 
submitted to content analysis. The four meaning cores identified from the analyses were: Differentiated care as a way 
of providing primary care in the territory; Actions conducted under the population’s cultural differences; Self-care, 
traditional medicine, and the construction of therapeutic itineraries; and Professionals’ challenges and difficulties in 
addressing traditional indigenous health care. In the professionals’ perspective, differentiated health care is linked to 
the conditions for working in this primary care type. For their performance, they refer to the need to respect the cultu-
ral differences of the Indigenous population. Professionals recognize the use and effectiveness of Indigenous practices, 
knowledge, and regional specificities. 
Key words  Indigenous health service, Health of Indigenous populations, Amazonian ecosystem, Health personnel, 
Qualitative research

Resumen  Este artículo analiza los sentidos que le otorgan a la diretriz de atención diferenciada los profesionales de 
la salud del Equipo Multidisciplinario de Salud Indígena (EMSI) que actúan en el Distrito Especial de Salud Indígena 
Alto Río Negro. Se trata de un estudio cualitativo exploratorio, desde la perspectiva de la hermenéutica-dialéctica, 
con características descriptivas y analíticas, en el que se realizaron 15 entrevistas semiestructuradas a profesionales 
de los Equipos Multidisciplinarios de Salud Indígena y se realizó análisis de contenido. Se presentan cuatro sentidos 
centrales como resultado de los análisis: a) Atención diferenciada como forma de brindar atención primaria en el 
territorio; b) Acción realizada de acuerdo con las diferencias culturales de la población; c) Autocuidado, medicina 
tradicional y construcción de itinerarios terapéuticos; y d) Desafíos y dificultades que enfrentan los profesionales al 
abordar el cuidado tradicional. En la percepción de los profesionales, la atención diferenciada está vinculada a las 
condiciones para el desempeño del trabajo en ese tipo de atención primaria y, para su actuación, destacan la necesi-
dad de respetar las diferencias culturales de la población asistida. Los profesionales reconocen los usos y la eficacia de 
las prácticas y conocimientos indígenas, y las especificidades por región. Sin embargo, reportan dificultades y falta de 
apoyo para implementar una atención diferenciada de calidad.
Palabras clave  Servicios de salud indígenas, Salud de las poblaciones indígenas, Región amazónica, Profesionales 
de la salud, Investigación cualitativa
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Introdução

A política de saúde indígena é resultado de uma 
conquista cujo processo se iniciou na década de 
1980, visando à garantia aos povos indígenas de 
uma atenção integral e diferenciada a partir do 
reconhecimento constitucional dos direitos ter-
ritoriais e socioculturais dos povos indígenas1. A 
Política Nacional de Atenção à Saúde dos Povos 
Indígenas (PNASPI), instituída pela Portaria nº 
254, de 31 de janeiro de 2002, determina a im-
plantação de um modelo de “atenção diferencia-
da e complementar na organização de serviço 
voltada para proteção, promoção e recuperação 
da saúde, assegurando o exercício de cidadania 
dos povos indígenas”2 (p.6). Esta política apre-
senta ainda como característica garantir o acesso 
à atenção integral à saúde, em consonância com 
os princípios e diretrizes do Sistema Único de 
Saúde (SUS), sob o viés da diversidade social, cul-
tural, geográfica, histórica e política, favorecendo 
sempre a superação dos fatores que tornam essa 
população mais vulnerável aos agravos à saúde3. 
Dessa forma, se preconizou que o acesso aos ser-
viços do SUS ocorresse de forma articulada aos 
sistemas médicos indígenas de saúde, com a ado-
ção de um modelo complementar e diferenciado 
de organização dos serviços voltados para a pro-
teção, promoção e recuperação da saúde2.

Esse modelo de organização da atenção se 
operacionaliza através de 34 Distritos Sanitários 
Especiais Indígenas (DSEI) que constituem o 
Subsistema de Atenção à Saúde Indígena (Sasi-
SUS). Cada DSEI deveria possuir um serviço vol-
tado a “um espaço etnocultural dinâmico”4 (p.30) 
buscando a “eficiência e celeridade de acordo 
com a especificidade de cada povo”4 (p.30), vi-
sando a um atendimento diferenciado. Cabe aos 
Distritos garantir as ações de atenção primária a 
partir da diretriz da atenção diferenciada, atra-
vés da atuação de Equipes Multidisciplinares de 
Saúde Indígena (EMSI) compostas por Agentes 
Indígenas de Saúde, Agentes Indígenas de Sane-
amento, técnicos de enfermagem, enfermeiros, 
médicos, odontólogos e técnicos de saúde bucal.

Entretanto, Pontes et al.5 observaram que a 
prática da atenção diferenciada ainda apresenta 
diversas limitações, pois os conhecimentos e prá-
ticas indígenas são negados ou desconsiderados 
pelo modelo biomédico hegemônico que é forta-
lecido pelos procedimentos burocráticos do Dis-
trito Sanitário Especial Indígena (DSEI). Assim, 
observa-se frequentemente a desvalorização de 
outras formas de cuidado realizadas pela popu-
lação indígena.

O município de São Gabriel da Cachoeira, no 
estado do Amazonas, possui vários ecossistemas 
e cenários geográficos em que convivem 23 po-
vos indígenas, ou seja, apresenta uma enorme di-
versidade sociocultural e linguística. O território 
indígena desse município faz parte do Distrito 
Sanitário Especial Indígena do Alto Rio Negro 
(DSEI-ARN), constituindo um local especial-
mente interessante para se desenvolver pesquisas 
voltadas para a compreensão e a implementação 
de políticas públicas no contexto indígena6. 

Além dos aspectos relativos à sociodiversi-
dade desta região do Brasil, observamos diver-
sos desafios para a execução das ações de saúde, 
como as desigualdades das condições de saúde 
da população indígena que reside em lugares de 
difícil acesso, a dificuldade logística pela vasta 
extensão do território e suas características ge-
ográficas e sazonalidades, a falta de estruturas 
adequadas e os indicadores de saúde desfavorá-
veis. Diante desse contexto, este artigo teve como 
objetivo discutir os sentidos dados à diretriz da 
atenção diferenciada pelos profissionais de saú-
de da Equipe Multidisciplinar da Saúde Indígena 
(EMSI) que atuam no DSEI-ARN, que lidam com 
essas diversidades em seus cotidianos de traba-
lho. A falta de um conceito de atenção diferencia-
da nos documentos da política de saúde indígena 
dificulta a orientação e a atuação de profissionais 
no SasiSUS5. Dessa forma, é relevante compreen-
der os sentidos atribuídos pelos profissionais de 
saúde a essa diretriz. 

Métodos

Trata-se de um recorte dos resultados da disser-
tação de mestrado intitulada “As experiências de 
profissionais de saúde em contextos intercultu-
rais: reflexões a partir do Distrito Sanitário Es-
pecial Indígena do Alto Rio Negro/Amazonas”, 
apresentada no Programa de Pós-Graduação em 
Condições de Vida e Situações de Saúde na Ama-
zônia (PPGVIDA). 

Realizou-se uma pesquisa qualitativa baseada 
na perspectiva da hermenêutica-dialética, volta-
da para aprofundar os sentidos atribuídos pelos 
sujeitos na sua relação com o meio social e suas 
interpretações da realidade vivida7. Este estudo 
ocorreu na sede do Distrito Sanitário Especial In-
dígena do Alto Rio Negro (DSEI-ARN), que está 
situado no município de São Gabriel da Cacho-
eira, no estado do Amazonas. Distante 852 km 
de Manaus, capital do estado do Amazonas, está 
localizado à margem da bacia do Rio Negro, no 
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extremo noroeste do estado, fazendo divisa com 
Venezuela e Colômbia6. 

Sua área de abrangência é composta por 
três municípios: São Gabriel da Cachoeira, San-
ta Isabel do Rio Negro e Barcelos. Apesar de o 
DSEI-ARN englobar três municípios, este estu-
do limitou-se ao território do município de São 
Gabriel da Cachoeira, pois é onde se localiza a 
sede do Distrito e o local de residência da maio-
ria dos profissionais das EMSI. Também se levou 
em consideração que nesse município se encon-
tra uma enorme diversidade étnica e é onde se 
localizam 19 dos 25 Polos-Base do distrito, dis-
tribuídos nas calhas dos rios.

A coleta de dados ocorreu por meio de en-
trevistas semiestruturadas7, aplicadas individu-
almente e gravadas pela pesquisadora. O roteiro 
estava estruturado em três blocos temáticos: a) 
perfil do entrevistado; b) experiências formativas 
para atuar no contexto intercultural; e c) sentidos 
da diretriz da atenção diferenciada. As entrevis-
tas semiestruturadas adotaram questões abertas 
que proporcionaram aos entrevistados comentar 
livremente sobre o tema. Neste artigo, focamos 
nos resultados referentes aos sentidos que os en-
trevistados dão à diretriz da atenção diferenciada 
a partir de suas vivências e experiências de traba-
lho no DSEI-ARN. 

Foram entrevistados 15 profissionais que 
atuam na EMSI do DSEI-ARN, com o seguin-
te perfil: seis técnicos em enfermagem, cinco 
enfermeiros, dois médicos e dois odontólogos, 
que aceitaram participar de forma voluntária e 
consentida após a divulgação. Nos depoimentos, 
apresentados nos resultados, identificamos a ca-
tegoria profissional (sem atribuição de gênero) e 
se é indígena ou não. 

A escolha por entrevistar um maior número 
de profissionais de enfermagem se justifica por 
ser a categoria profissional mais numerosa, com 
maior tempo de permanência das equipes e que 
acumula as maiores responsabilidades pela exe-
cução do trabalho das EMSI. Buscamos atingir 
uma saturação nos níveis da resposta, sem pre-
tender contemplar todo o universo de trabalha-
dores do DSEI-ARN. 

A presente pesquisa foi submetida para aná-
lise e aprovada no Comitê de Ética em Pesquisa 
(CAAE 26483319.4.000.5240) e foi apresentada e 
aprovada pelo presidente do Conselho Distrital de 
Saúde Indígena (CONDISI) do Alto Rio Negro.  

A realização das entrevistas aconteceu em 
horário previamente agendado com o entrevista-
do, em local de sua maior conveniência, e com 
garantia de privacidade. Em seguida, as entre-

vistas foram transcritas pela pesquisadora, seus 
conteúdos categorizados a partir das dimensões 
que emergiram das respostas dos sujeitos8,9. So-
mente a pesquisadora e sua orientadora tiveram 
acesso aos áudios e transcrições. 

Para a realização da análise das entrevistas, 
foi utilizado o método de análise do conteúdo a 
partir da perspectiva da hermenêutica-dialética, 
em busca dos significados dados pelos atores so-
ciais na sua atuação7-9. As leituras das transcrições 
buscaram identificar num nível mais aprofunda-
do os principais conjuntos de sentidos atribu-
ídos ao tema pelos profissionais. O material foi 
organizado em uma planilha do Excel e depois 
articulou-se com os conceitos para a realização 
da análise. Neste artigo, focamos nos resultados 
dos núcleos de sentidos atribuídos à diretriz de 
atenção diferenciada.

Resultados e discussão

Destacamos algumas características dos pro-
fissionais de saúde entrevistados que atuam no 
DSEI-ARN. Encontramos que a maioria era indí-
gena, sendo que seis participantes pertencem ao 
povo Baré, três ao povo Tukano, um pertence ao 
povo Piratapuia e um ao povo Tariano. Dos quin-
ze entrevistados, houve a participação de quatro 
entrevistados que não eram indígenas. 

Com a análise dos dados, identificamos, para 
a diretriz de atenção diferenciada, quatro núcle-
os de sentidos: a) atenção diferenciada como um 
modo de fazer atenção primária no território; b) 
atuação realizada de acordo com as diferenças 
culturais da população; c) autoatenção, medicina 
tradicional e a construção dos itinerários tera-
pêuticos; e d) desafios e dificuldades dos profis-
sionais em lidar com os cuidados tradicionais. 

Atenção diferenciada como um modo 
de fazer atenção primária no território  

O primeiro sentido dado pelos profissionais 
para a atenção diferenciada foi quanto às carac-
terísticas do processo de trabalho que envolve o 
deslocamento das equipes para as comunidades e 
o atendimento realizado pela busca ativa no terri-
tório, e não por demanda espontânea na unidade. 

No meu entendimento, atenção diferenciada é 
quando a gente leva o atendimento para a pessoa 
lá em sua casa (técnico de enfermagem indígena 
Yáwi).

Atenção diferenciada é quando você está perto 
deles, na casa deles, prestando atendimento e dan-
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do atenção para eles no território deles nas comu-
nidades, não numa atenção hospitalar (enfermei-
ro não indígena Mawarí). 

Atenção diferenciada é aquilo que eu falei: aqui 
na cidade, é a população que vai atrás do atendi-
mento; na saúde indígena, é a equipe que vai atrás 
dos pacientes (enfermeiro indígena Kuphe).

Esse sentido, relacionado a uma estruturação 
da atenção a partir do território e às ações pro-
gramadas com busca ativa, se relaciona com os 
próprios marcos da atenção primária em saúde 
(APS)10. A atenção primária é a base da estrutu-
ração dos Distritos Sanitários Especiais Indíge-
nas, rompendo com as estratégias anteriores de 
foco na demanda espontânea de busca do usuá-
rio pelo serviço11. Entretanto, consideramos que 
existe um entendimento pouco aprofundado dos 
profissionais sobre a APS. 

Em outros relatos, os profissionais apontam 
que a atenção diferenciada está vinculada a con-
dições de realização do trabalho nessa modalida-
de de atenção primária, por ocorrer em espaços 
coletivos. 

Porque é diferente o atendimento do posto na 
cidade para a área indígena. Lá, os atendimentos 
são coletivos. Aqui no posto, não; o atendimento é 
individual numa sala específica (enfermeiro indí-
gena Icída).

As consultas são diferentes; temos que realizar 
atendimento no centro comunitário, onde todo 
mundo está vendo, temos que ir atrás deles (enfer-
meiro indígena Icída).

Nas falas acima, apontamos que os profissio-
nais destacam as diferenças nos espaços de traba-
lho, pois os atendimentos são nas comunidades e, 
conforme os relatos, são considerados mais pre-
cários. O profissional tem de adaptar-se ao con-
texto em que se insere. Assim, os entrevistados 
comparam a atuação em território indígena com 
o contexto urbano; nesse processo, conforme as 
falas acima, os profissionais destacaram as di-
mensões de organização e fluxos de atendimento, 
mas ressaltam a precariedade e a necessidade de 
improviso nas áreas rurais do município.  

Outra característica da organização da aten-
ção primária ressaltada como diferenciada é o 
caráter de atendimento por 24 horas que, fre-
quentemente, envolve casos mais complexos e 
urgências:

É diferenciado porque a demanda é espontâ-
nea, não temos horário para realizar o atendimen-
to, não temos um número de atendimento por pa-
ciente; mesmo sendo atenção primária, atendemos 
outras situações, então vejo isso como diferenças. 
Se vierem para a cidade, é aquela dificuldade, 

não tem atendimento no final de semana no posto 
de saúde. Nas comunidades, ficamos 24 horas de 
prontidão (médico indígena Pisana).

Também foi atribuído como característica 
da atenção diferenciada o fato de terem que de-
senvolver as atividades de outros profissionais. 
Isso pode estar relacionado a várias questões que 
não pudemos aprofundar, como improvisação, 
precariedade, irregularidade e rotatividade das 
equipes, desvio de função ou até uma abordagem 
mais complementar da equipe. 

É o que posso fazer além do que devo fazer, 
além da minha competência. Quando eu escuto 
essa palavra, “atenção diferenciada”, eu penso logo 
na saúde indígena, porque muitas das vezes eu, 
como médico, vou ter que fazer certos trabalhos da 
enfermeira, porque muitas das vezes ela tá ocupa-
da (médico Indígena Pisana).

Tudo é diferente. Às vezes temos que fazer o 
papel do médico, porque não tem médico, aí a ne-
cessidade nos leva a atuar como médico. Eu acho 
que isso já é diferente do que no município (enfer-
meiro indígena Icída).

Nesse núcleo de sentido sobre atenção dife-
renciada, englobamos as características organiza-
cionais do trabalho, precariedade das condições 
e outros aspectos da própria atenção primária. 
Também observamos a necessidade de os pro-
fissionais desempenharem diferentes funções no 
intuito de suprir as demandas apresentadas pela 
população assistida. 

Atuação realizada de acordo 
com as diferenças culturais da população  

O segundo núcleo de sentidos sobre atenção 
diferenciada se refere ao reconhecimento pelos 
profissionais das diferenças e diversidades socio-
culturais dos 23 povos indígenas da região, que se 
destacam principalmente para aqueles oriundos 
de outras regiões do país. Dessa forma, a atenção 
diferenciada se relaciona com a compreensão das 
especificidades socioculturais da população as-
sistida12. Alguns entrevistados relataram que rea-
lizar atenção diferenciada é atuar com respeito às 
diferenças culturais da população assistida, sen-
do que os entrevistados destacam as diversidades 
de acordo com cada calha de rio. 

Os profissionais reconhecem as diferenças 
étnicas existentes entre as diversas calhas do rio 
Negro e a necessidade de adaptação do atendi-
mento de acordo com a realidade étnica. Assim, 
indicam que a dinâmica do trabalho dos profis-
sionais depende das características da população 
que está sendo assistida.



5
C

iência &
 Saúde C

oletiva, 29(12):1-10, 2024

Já trabalhei em outra área; no rio Negro, em 
Cucuí, a maioria são Baré e possuem outros costu-
mes. No Waupés já é diferente. Aí passei a enten-
der a diferença de uma etnia para outra (técnico 
de enfermagem indígena Eínu).

A questão cultural. Tudo isso no meu ponto de 
vista é uma atenção diferenciada. Até entre eles! 
Atender um Hüpda não é o mesmo que atender 
um Baré. É diferente! Eu não posso exigir o peso 
de um Hüpda igual ao peso de um Baré. Eles têm 
perfis diferentes, tudo isso conta no atendimento 
(médico não indígena Tháro).

Para realizar um atendimento diferenciado 
respeitando as diferenças culturais, os profissio-
nais de saúde referiram a necessidade de possuir 
um conhecimento prévio sobre os usuários e 
comunidades que serão atendidos. Segundo os 
profissionais, as informações repassadas sobre a 
população, seja pela gestão ou por profissionais 
que já atuam com essa população, contribuem 
para o êxito das atividades desenvolvidas pelos 
profissionais de saúde.  

Acredito que para realizar um atendimento 
diferenciado onde trabalho, com as pessoas, é pre-
ciso conhecer um pouco delas para poder saber até 
onde eu posso atuar (médico indígena Pisana).

À noite eu converso com meus técnicos de como 
é que a gente vai trabalhar, os assuntos que vamos 
abordar, porque o atendimento nas comunidades 
varia muito de um lugar para outro; depende da 
população que será atendida (enfermeiro indíge-
na Icída).

Os profissionais também reconhecem que, de 
acordo com a história de contato e características 
de cada comunidade, as formas de relação que os 
povos indígenas estabelecem com a biomedicina 
variam entre os diferentes grupos e regiões. Ob-
serva-se, porém, que os conflitos e recusas em re-
lação ao atendimento biomédico são percebidos 
como “resistência” pelos profissionais da saúde.

Uma diferença muito grande em São Joaquim: 
todos querem ser atendidos, até quem não está do-
ente. Em Papuri não, só busca atendimento quem 
está precisando e quer ser atendido. Quem não 
tem nenhum problema, eles não vão, então temos 
que ir atrás deles (enfermeiro indígena Kuphe). 

O atendimento diferenciado vai depender 
de cada cultura, o modo de abordar determina-
do assunto depende muito da etnia que estamos 
atendendo. Tem etnia que é mais flexível, aceita 
melhor; tem outra que é mais resistente, então isso 
influencia no atendimento (médico não indígena 
Tháro).

Também nesse núcleo de sentido, foram des-
tacados alguns aspectos nas diferenças entre as 

relações entre gêneros e papeis sociais no cuida-
do. Por exemplo, é bastante comum que as mu-
lheres indígenas não se sintam confortáveis com 
o atendimento prestado por um profissional do 
sexo masculino.

A mulher indígena, quando está com algum 
problema de saúde, ela não vai expor a situação 
para um profissional homem, por mais que seja da 
família. Ela não fala tudo, ela fica com vergonha, 
então o trabalho fica todo interrompido (técnico 
de enfermagem indígena Yáwi).

Em seus relatos, os profissionais de saúde 
destacam a importância de conhecer as especi-
ficidades dos conhecimentos e práticas em saúde 
de cada grupo étnico em cada região, pois isso 
contribui para entender seus comportamentos e 
modo de pensar acerca da saúde. 

É, influenciou, assim… Passei a entender por-
que que eles procuram atendimento da equipe de 
saúde já no estágio avançado da doença. No conví-
vio com eles, pude observar que eles têm a cultura 
de buscar primeiro outros meios para se tratarem. 
Com isso, passei a ser mais sensível àquela situa-
ção e entender que o atendimento é diferente ao da 
cidade (médico não indígena Tháro).

Atendimento diferenciado é aceitar que eles 
realizem o benzimento no paciente – eles podem 
fazer porque isso faz parte da cultura deles. No iní-
cio, o médico não aceitava o procedimento. Depois 
conversei com ele que isso faz parte da cura deles, 
então temos que deixar (enfermeiro não indígena 
Phirípoma Kiwarí).

Diante da relevância dessa dimensão, a se-
guir, apresentamos um núcleo de sentido apro-
fundando essa dimensão. 

Autoatenção, medicina tradicional e a 
construção dos itinerários terapêuticos  

A “atenção diferenciada é mais bem-concei-
tuada não como incorporação de práticas tradi-
cionais aos serviços de saúde primária, e sim por 
promover a articulação entre estes e as práticas 
de autoatenção existentes na comunidade parti-
cular”13 (p.42). Dessa forma, Esther Jean Lang-
don13 articula o conceito de atenção diferenciada 
com o de autoatenção, proposto por Eduardo 
Menéndez14. Assim, os cuidados de saúde prati-
cados pela população indígena do Alto Rio Negro 
podem ser entendidos como autoatenção14. Esse 
processo de cuidados envolve diferentes com-
portamentos, interações, negociações e conflitos, 
assim como conhecimentos acerca da construção 
do corpo, identidade, e personalidade relaciona-
dos às dimensões cosmopolíticas que envolvem 
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a produção biológica e social de cada grupo14. 
As formas de conhecimento em saúde dos povos 
indígenas estão relacionadas com cosmologias, 
com o convívio com a natureza, com as práticas 
alimentares e demais processos reprodutivos da 
rotina diária13,15.

Neste núcleo de sentido sobre a atenção di-
ferenciada, buscaremos compreender como os 
profissionais de saúde compreendem os cuida-
dos em saúde praticados pelos usuários do DSEI-
-ARN.

Acho que a palavra “diferenciada” tem a ver 
com o próprio costume deles, da forma deles cuida-
rem da saúde, do benzimento, do cuidado com as 
crianças, que fazem todo o ritual (cirurgião-den-
tista não indígena Yaka).

Portanto, os profissionais ressaltam a auto-
nomia dos usuários indígenas na escolha dos re-
cursos em saúde que serão utilizados para cada 
problema, e uma necessidade de negociação dos 
projetos terapêuticos. 

Mas às vezes temos que dar um passo para 
trás, porque a escolha do atendimento é deles, até 
porque eles têm livre-arbítrio de poder escolher o 
tratamento deles (médico indígena Pisana).

Assim, os entrevistados destacaram que a 
atenção diferenciada tem relação com a constru-
ção do itinerário terapêutico, que passa pela au-
toatenção e pela articulação com os sistemas tra-
dicionais de cura. Nesses itinerários, as práticas 
de autoatenção são a primeira forma de atenção 
a ser acionada no âmbito comunitário, tendo os 
anciões da comunidade como principais referên-
cias: 

Em minha opinião, eu vejo que eles procuram 
primeiro o remédio deles, a tradição deles, fazendo 
todo aquele ritual. Se não tiver resultado, aí pas-
sam para nós (técnico de enfermagem indígena 
Eínu).

O que ele fez? Foi e levou o filho para o benze-
dor. E eu não tive contato com esse benzedor, fiquei 
no polo. Levou para rezar o menino e só depois 
trouxe para o polo. Mas eu fiquei só da porta, dan-
do as coordenadas. Quem deu a assistência foram 
outras pessoas, por causa das questões culturais 
deles (médico não indígena Tháro).

Observamos que, nesse núcleo de sentido, 
uma questão central para os profissionais de saú-
de é a necessidade de refletir sobre a legitimidade 
e efetividade das medicinas indígenas para o tra-
tamento de enfermidades e a proteção da popu-
lação. Dessa forma, os entrevistados destacaram 
experiências com resultados positivos:

Eu estava atendendo em Pari Cachoeira, ele 
falou: “Doutora eu não sou mais hipertenso!”. “É 

mesmo?” eu falei. “É... Pode ver minha pressão, 
está normal!”. E não é que estava normal? “Mas 
o que que o senhor tomou?”. “Tomei a casca de 
um pau”. E realmente, ele ficou bom! Eu tive que 
retirar o paciente do cadastro de hipertensos, por-
que estava indo medicação à toa, para ele, poden-
do usar em outro paciente (médico não indígena 
Tháro).

Às vezes a gente está dando nossos remédios 
e observamos que não está tendo resultado, mas 
quando chamamos o Pajé ou benzedor, é maravi-
lhoso, pois, do nada, aquela criança, aquele adulto 
paciente começa a apresentar melhoras (técnico 
de enfermagem indígena Kuhéni).

Eu dei dipirona e não melhorou nada. Veio o 
benzedor e falou que tinha uma cobra que esta-
va segurando-a; então, ele benzeu e no outro dia 
ela já estava melhor. Quer dizer que dipirona não 
resolveu, mas o benzimento resolveu (enfermeiro 
indígena Icída).

É importante apontar que os profissionais de 
saúde que são procedentes da região do Alto Rio 
Negro também destacaram o uso dos conheci-
mentos locais para sua própria proteção – parti-
cularmente, os cuidados relacionados o trânsito 
em “lugares sagrados” e com “veneno”. 

Para não acontecer nada quando estou mens-
truada, para fechar meu corpo para não cair no 
encanto, porque tem alguns lugares que são peri-
gosos, que são encantados. Então, sempre uso essas 
proteções para que nada aconteça comigo (técnico 
de enfermagem indígena Mápa).

Então, também procuro os benzedores para 
proteger a gente, para que nada de mal aconteça 
durante a viagem. Toda vez, antes de entrar na 
área, eu faço a preparação de fechar o corpo para 
não acontecer nada, porque são lugares desconhe-
cidos (enfermeiro indígena Nêwi).

Percebemos que os profissionais entrevista-
dos reconhecem a importância dos especialistas 
indígenas nas comunidades, principalmente na 
ausência da equipe, como aludem as respostas a 
seguir:

Eu acho que, pelo fato de ele estar ali na comu-
nidade, é muito importante, porque quando não 
tem equipe, são eles que seguram a saúde da po-
pulação na comunidade (técnico de enfermagem 
indígena Kuhení).

O fato de existir esses cuidadores é fundamen-
tal nas comunidades, principalmente porque a 
gente só faz duas ou uma entrada. Então assim, 
passa um mês, dois meses, sem ninguém na comu-
nidade. Então eles são as únicas pessoas que ficam 
na comunidade; são esses cuidadores que possuem 
os conhecimentos que irão atuar junto à comuni-
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dade, que irão atender e levar o remédio para essa 
população para melhorar a saúde (enfermeiro in-
dígena Kuphe).

Alguns entrevistados destacam o papel dos 
especialistas indígenas na construção do itine-
rário terapêutico das famílias, inclusive encami-
nhando para os profissionais das equipes. Entre-
tanto, existe um distanciamento: 

Tem que saber juntar as coisas, senão acaba 
prejudicando a gente. Porque vale o que o pajé 
fala. Aí quando o pajé reza e não dá jeito, aí ele 
diz: “Vão procurar o médico, que agora não tem 
mais jeito com reza, tem que ser com o médico!”. 
Pronto! Ele já vem ciente que vamos dar um jeito. 
Aí sim, eles seguem a orientação médica! Depende 
muito do que o pajé fala! Eles obedecem ao pajé 
(médico não indígena Tháro).

Os profissionais sabem que existem esses cui-
dadores, mas eles nunca atuaram juntos, chaman-
do o pajé para trabalhar junto com ele, não (técni-
co de enfermagem indígena Kuhení).

A gente os vê atendendo na casa deles; mas as-
sim, junto conosco, atendendo no posto ou no cen-
tro comunitário, não (enfermeiro indígena Nêwi).

De modo geral, observamos na fala dos en-
trevistados a complementaridade e negociação 
entre as diferentes formas de atenção existentes 
no território. A maioria da população indígena 
utiliza simultaneamente diversos sistemas médi-
cos, tanto para diferentes problemas, quanto para 
um mesmo problema de saúde, o que Eduardo 
Menéndez denomina pluralismo médico14. 

Normalmente a gente une as duas partes: o 
profissional e os conhecedores tradicionais. Teve 
um dia que, é, presenciei a enfermeira, ela estava 
lá, do lado. Eu acho que dessa forma é que a gente 
pode estar trazendo a realidade deles para nossa; 
dessa forma ele se sente mais à vontade, que é um 
tratamento que já tem séculos e foi passado de pai 
para filho e gerações (cirurgião-dentista indígena 
Kéhuri).

Uma criança que estava com febre, diarreia, e 
a gente cuidando com os nossos remédios, e o pajé 
benzendo, colocando as folhas no corpo da crian-
ça, falando as línguas. E a gente continuou dando 
remédio, respeitando o lado deles (técnico de en-
fermagem indígena Kuhéni). 

Eu já tive oportunidade de trabalhar com o 
pajé lá do alto Tiquié, cuidando de uma criança 
que sofreu queimaduras. É muito importante você 
respeitar o tratamento deles, para trabalhar em 
parceria (enfermeiro não indígena Mawarí). 

Porque, na última entrada minha, eu vi o dou-
tor perguntando se já tinha levado para o benze-
dor, porque ele sempre trabalha com o tratamento 

branco, e junto com ele tá o tratamento do benze-
dor (técnico de enfermagem indígena Mápa).

Por isso, consideramos fundamental que os 
profissionais participem ativamente de iniciativas 
para o fortalecimento dos sistemas médicos indí-
genas junto à população no cuidado com a saúde:

Se começarmos a falar, eles vão começar a re-
lembrar de como utilizavam os remédios caseiros; 
eles sabem, só que eles não praticam mais. Então 
é preciso incentivar que poderiam usar como al-
ternativa, com a falta da medicação (técnico de 
enfermagem indígena Kuhení).

Sempre quando eu vou trabalhar, eu escuto o 
que eles estão falando. A enfermagem dá uma im-
portância muito grande nesse contexto; até os mé-
dicos, eles estão trabalhando mais isso agora. Estão 
fazendo a medicação junto – não só um, mas os 
dois (cirurgião-dentista não indígena Yaka).

Por fim, nesse núcleo de sentido, os entrevis-
tados destacaram as estratégias para discutir so-
bre os cuidados tradicionais com os profissionais 
de saúde.

Porque a gente tem capacitações no DSEI que 
são referentes a esses conhecimentos tradicionais, 
que a gente tem que respeitar, e a gente sempre faz 
roda de conversa sobre isso (enfermeiro indígena 
Nêwi).

A gente conversa; aqui no DSEI, eles fazem en-
contros com a gente – o que podemos fazer, como 
trabalhar com os pajés, com as parteiras (enfer-
meiro indígena Icída).

A nossa equipe, ela conversa. Tanto é que nós 
pedimos apoio deles para a construção de hortas 
para a gente plantar nas comunidades as plantas 
que usam quando estão com vômito ou diarreia. 
A gestão nos ajudou (técnico de enfermagem in-
dígena Kuhení).

Desafios e dificuldades dos profissionais 
em lidar com os cuidados tradicionais  

No quarto núcleo de sentidos sobre a atenção 
diferenciada, englobaremos os conflitos e dificul-
dades relatados pelos entrevistados ao lidar com 
as práticas de autoatenção e com os especialistas 
indígenas nos territórios indígenas. Podemos 
apontar que o etnocentrismo está presente na vi-
são de alguns profissionais:  

Mas o lado negativo dos profissionais novatos 
é que eles querem impor do jeito deles, o conhe-
cimento deles, não respeitando o conhecimento 
tradicional daquele povo (técnico de enfermagem 
indígena Yáwi).

As pajelanças, essas coisas, para mim interfe-
rem no nosso tratamento, mas ao mesmo tempo 
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a gente tem que entender que é parte da cultura 
deles (médico não indígena Tháro).

Eu já ouvi falar de tradições que seguram o pa-
ciente doente com os benzedores por determinado 
tempo para depois liberar para o atendimento mé-
dico da “medicina do branco”. Então eu vejo isso 
como ponto negativo, porque se a doença se torna 
letal, os pacientes vão chegar ao polo já complica-
dos (médico indígena Pisana).

Diversos autores5,13,15,16 alertam que os siste-
mas nacionais de saúde e a biomedicina tendem a 
negar, ignorar ou marginalizar as demais formas 
de atenção. A hegemonia do modelo biomédico, 
superdimensionando a dimensão biológica do 
processo saúde-doença, se expressa também no 
uso de tecnologias no diagnóstico e na medica-
lização de diversos problemas de saúde e da vida 
em geral. Em certas circunstâncias, a biomedi-
cina legitima cientificamente outros sistemas de 
saúde e os incorpora ao seu repertório nos ser-
viços de saúde, como ocorreu com a acupuntu-
ra. Mas Menéndez14 ressalta que, em que pese tal 
processo de reconhecimento de outros sistemas 
médicos, apenas são legitimadas as dimensões 
biológicas que envolvem os procedimentos de 
cura. Observamos, nas entrevistas, que os profis-
sionais percebem um processo de medicalização 
crescente nas comunidades: 

Agora não, eu vejo que a diferença é que a gen-
te tem muitos remédios ocidentais dos brancos e os 
nossos pacientes se acomodaram muito, eles não 
querem mais procurar remédio no mato. A mãe 
também, quando a criança está gripada, ela não 
faz mais aquele chá, ela já procura o posto procu-
rando ibuprofeno, amoxilina, essas coisas (técnico 
de enfermagem indígena Eínu).

Eles já estão muito acostumados com remédio, 
que faz o efeito mais rápido. Eles não querem mais 
ir buscar o medicamento no mato porque é lon-
ge, porque demora muito para fazer o tratamento 
(técnico de enfermagem indígena Yáwi).

Tem doenças, principalmente as crônicas, que 
a gente tem que apertar bem na tecla e dizer que 
tem que tomar nossos remédios! Pode rezar? Pode! 
Mas, toma nosso remédio também. Conscientizar 
eles! Mas é difícil! Não é uma tarefa fácil, não! 
(médico não indígena Tháro).

Após duas décadas da implantação do Sasi-
SUS, os entrevistados relataram a falta de debates 
sobre a atenção diferenciada. Por isso, sinaliza-
mos que, no início de sua atuação com comu-
nidades indígenas, os profissionais necessitam 
de uma qualificação para a atuação no contexto 
intercultural. 

Olha, por esse tempo todo de experiência que 
eu tenho, é muito difícil. A gente não conversa, é 

muito difícil tocar nesse assunto. É muito difícil. Às 
vezes muito pouco acontece (técnico de enferma-
gem indígena Kuhéni). 

Eu nunca participei de nenhuma reunião de 
equipe para falar sobre isso, de que existem esses 
cuidados que o povo tem (técnico de enfermagem 
indígena Kúmada).

Langdon13, quando se refere à atenção dife-
renciada, sugere que esta significa a produção 
de um cuidado que se articula com as formas de 
autoatenção. A autora ressalta que a interação e 
complementaridade entre formas de atenção, 
biomédica e medicinas tradicionais, ocorrem a 
partir dos usuários e não gera contradições. En-
tretanto, diante da grande diversidade sociocul-
tural dos usuários indígenas e o despreparo dos 
serviços de saúde, o atendimento diferenciado 
ainda é um desafio para os profissionais de saúde. 

Considerações finais

Nesses mais de 20 anos de SasiSUS, pouco te-
mos avançado na implementação da diretriz da 
atenção diferenciada enquanto articulação en-
tre sistema oficial e sistemas médicos indígenas, 
preconizada na Política Nacional de Atenção à 
Saúde dos Povos Indígena (PNASPI). Conside-
ramos que compreender os sentidos atribuídos 
pelos profissionais de saúde para essa diretriz é 
fundamental para pensarmos estratégias para seu 
fortalecimento.

Observamos que os sentidos da atenção di-
ferenciada estão vinculados às características e 
condições de realização do trabalho da atenção 
primária em território indígena, como a ênfase 
na busca ativa, a atuação em espaços coletivos e a 
precariedade da infraestrutura. Por outro lado, os 
entrevistados evidenciam que a atenção primária 
em território indígena envolve a atuação emer-
gencial em casos graves e urgências. Também foi 
relatado como característica o acúmulo ou des-
vio de funções de outros profissionais para aten-
der às demandas das comunidades. Entretanto, 
observamos nas entrevistas um maior reconheci-
mento do pluralismo médico pelos profissionais 
de saúde.

Mas os profissionais também expressam ou-
tro conjunto de sentidos sobre atenção diferen-
ciada relacionado ao reconhecimento da diver-
sidade da população assistida, de modo que sua 
atenção tem que se adequar a cada local de atua-
ção, seja pelas características linguísticas, geográ-
ficas, modos de contato, entre outros. Dentre es-
ses aspectos, destaca-se o sentido do pluralismo 
médico existente nas comunidades indígenas, de 
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modo que outro núcleo de sentido da atenção 
diferenciada se refere à construção dos itinerá-
rios terapêuticos, valorizando a autoatenção e a 
articulação com os sistemas tradicionais de cura, 
particularmente aqueles dos especialistas indíge-
nas. Assim, a atuação dos profissionais envolve a 
negociação e a complementaridade com outras 
formas de atenção.

Apesar de identificarmos um importante re-
conhecimento, por parte dos profissionais de saú-
de, do pluralismo médico nas comunidades indí-
genas, são necessárias estratégias de formação dos 
profissionais e valorização dos sistemas médicos 
indígenas, pois a hegemonia da biomedicina e o 
etnocentrismo ainda são muito presentes nas for-
mações em saúde e na sociedade brasileira.
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